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A União Europeia (UE) pode ser definida como o bloco de integração regional mais bem-sucedido

até os dias atuais como tentativa de solucionar os novos dilemas propostos pela globalização. O

presente trabalho tem como principal objetivo a análise da evolução do processo de construção das

políticas de segurança e defesa europeias, que após o Tratado de Lisboa, assinado em 2007, iniciou

um novo estágio no que se refere a emergência de uma Comunidade Europeia de Defesa, tal qual

idealizada pelos fundadores das Comunidades Europeias. Pretende-se fazer um apanhado geral das

três principais políticas desenvolvidas até então no âmbito da identidade europeia de segurança e

defesa, a saber Política Externa e de Segurança Comum, Política Externa de Segurança e Defesa e

Política Comum de Segurança e Defesa, para que seja possível entender o escopo de atuação de

cada uma, com ênfase nesta última, a qual representa o estágio mais recente da cooperação europeia

em termos de defesa e sofreu importantes  alterações  a  partir  do referido Tratado de Lisboa.  O

processo de construção da identidade de segurança europeia será explanado com base na teoria

construtivista, e a questão da segurança em si tem como seu principal marco teórico a securitização

em seus diferentes  níveis,  proposta pela  Escola de Copenhague.   Buscar-se-á revisar também a

Estratégia de Segurança Europeia, apresentada em 2003, e sua sucessora, a Estratégia Global da

União Europeia para a Política Externa e de Segurança, que data de 2016, para verificar em que

medida houve evolução na forma de pensar a segurança e defesa comuns da União em vista das

mudanças ocorridas no contexto internacional. A principal conclusão desta contribuição até então

reside no entendimento das crescentes responsabilidades que a União Europeia tem assumido em

relação aos assuntos de paz e segurança global e de que maneira estas políticas têm contribuído na

práxis de ação da União.


